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			Este livro é dedicado a todas as crianças e adolescentes que estão submetidos à opressão do Estado capitalista e que, ainda assim, resistem e não perdem o sorriso do rosto e a alegria de brincar.

		


		
			O apanhador de desperdícios

			Uso a palavra para compor meus silêncios.

			Não gosto das palavras

			fatigadas de informar.

			Dou mais respeito

			às que vivem de barriga no chão

			tipo água pedra sapo.

			Entendo bem o sotaque das águas.

			Dou respeito às coisas desimportantes

			e aos seres desimportantes.

			Prezo insetos mais que aviões.

			Prezo a velocidade

			das tartarugas mais que a dos mísseis.

			Tenho em mim esse atraso de nascença.

			Eu fui aparelhado

			para gostar de passarinhos.

			Tenho abundância de ser feliz por isso.

			Meu quintal é maior do que o mundo…

			Manoel de Barros (1916-2014)

		


		
			PREFÁCIO

			Precisamos redescobrir e reafirmar as forças transformadoras

			No declínio do regime militar, na década de 1980, a sociedade brasileira lidava com a situação de pobreza e violência de que a maioria de seus filhos havia sido vítima. Segundo o IBGE, a taxa de mortalidade infantil em 1980 atingia 7,3%, e quase 2000 crianças e adolescentes foram assassinados entre 1988 e 1991. Grupos de defesa afirmam que 90% desses assassinatos ficaram impunes pelo sistema judicial brasileiro. No entanto, o assassinato de crianças carentes e adolescentes era apenas a expressão extrema da violência diária a que os jovens brasileiros estavam expostos: exploração sexual, fome, pobreza, doença, tráfico de crianças, exploração do trabalho infantil e analfabetismo eram outras tragédias enfrentadas pela juventude brasileira e latino-americana.

			Precisamente em maio de 1986 o Brasil foi acordado por um evento inédito, acostumado como era a fóruns e congressos nacionais das diversas categorias sociais ou religiosas.

			Na época, parecia impossível imaginar que mais de quinhentos adolescentes, representando milhares de meninos e meninas de rua espalhados pelo Brasil, vítimas da mais severa exclusão social, seriam capazes de se mobilizar no primeiro encontro nacional de meninos e meninas de rua. No entanto eles, com sucesso, formaram comissões em mais de 20 estados brasileiros, convocaram assembleias estaduais para escolher os seus representantes ao encontro nacional e apresentaram suas demandas perante os olhares atônitos de políticos, de repórteres e da sociedade brasileira em geral.

			A partir dos corredores e assentos do Congresso Nacional, meninos e meninas do Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua exigiam reconhecimento e respeito pela sua dignidade.

			No final dessa década as instituições democráticas brasileiras eram restabelecidas através da revisão da Constituição. Mas mesmo antes disso, membros da comunidade, igrejas, grupos minoritários, sindicatos, bem como organizações não governamentais, políticos e alguns órgãos do governo já tinham começado o trabalho de levantar os problemas das crianças como prioridades nacionais na agenda política. A inclusão do artigo 227 na Constituição Brasileira de outubro de 1988 consolidava o desejo da nação de considerar os seus filhos com dignidade.

			Nos anos de 1990 as lutas pelos direitos das crianças e adolescentes, que vinham acontecendo, apesar das leis, passaram a contar com o suporte de um novo aparato legal, centrado no conceito de proteção integral das crianças e jovens como sujeitos de direito.

			Homologava-se o Estatuto da Criança e do Adolescente, construído num inédito mutirão nacional.

			Rasgava-se o véu da cegueira social escancarando a situação submersa do trabalho infantil, do trabalho infantil doméstico, dos meninos e meninas de rua, do abuso e exploração sexual, dos adolescentes em conflito com a lei e do extermínio da juventude.

			Num contexto em que o trato com a situação da criança estava marcadamente urbano e dos grandes centros urbanos, realizava-se uma pesquisa sobre a situação das crianças e adolescentes no interior amazônico, em 18 áreas contexto dos estados da região, contemplando áreas de garimpo, de grandes projetos, de colonização, de fronteira e das realidades indígena e ribeirinha.

			Mensalmente chegavam em Laranjal do Jari, no Amapá, barcos trazendo novas garotas para as atividades noturnas. Geralmente elas eram levadas dos bairros de periferia das grandes cidades, ou de cidades do interior do Pará e do Maranhão, para trabalharem como copeiras ou garçonetes, com despesas pagas pelos donos dos bordéis. Eram surpreendidas, no entanto, com o serviço a ser prestado e não o tratado, e com a dívida contraída. Para se livrarem, empenhavam-se em pegar o maior número possível de “chaves” por noite, mas a “pionagem” da dívida as tornava escravas. No Crepurizinho, garimpo de Itaituba, no Pará, assim como em outros garimpos, esta situação não era diferente, pois meninas eram aliciadas e forçadas a ingressarem precocemente em atividades sexuais, sem cautela, orientação, e sem nenhum controle de natalidade.

			Assim se reproduzia, nos garim­pos, nos contornos dos grandes projetos e nas periferias urbanas, o descaminho para crianças e jovens.

			A despeito de todo um histórico de luta da comunidade, e das conquistas decorrentes desse processo para a melhoria de vida das populações, ainda existem dificuldades graves a serem superadas, como o alto índice de violência, insegurança, precariedade nos serviços de saúde, desemprego, subempregos e precariedade das escolas, que reduzem as possibilidades de inclusão de crianças, adolescentes e jovens na vida social.

			Toda essa situação depois de quantos anos de Estatuto?

			Todo ano é novo em janeiro e velho em dezembro!

			Todo ano velho passa ao novo velhos desafios! E velhas vergonhas!! E até hoje não fomos capazes de nos envergonhar ao ponto de tornar essa realidade incomum! Todo ano velho passa ao novo, aos milhares, crianças e adolescentes exploradas pelo sexo, pelo trabalho precoce, pela droga e pelo crime, e uma constelação de outras à beira disso tudo!

			O resgate das condições de vida das crianças e adolescentes que convivem com a luta pela sobrevivência sempre tem sido um dos maiores desafios na aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente.

			O processo de empobrecimento das camadas populares, agravado pela falta de políticas sociais abrangentes e integradas, tanto no meio rural como urbano, provoca a presença acentuada das crianças e adolescentes assumindo responsabilidades dos adultos, expostas ao trabalho precoce e a outras formas de exploração.

			Profunda tristeza, dor e indignação invadem o coração toda vez que vidas são ceifadas pela violência que infelizmente marca o nosso cotidiano! Entretanto, o discurso “bandido bom é bandido morto” tem se tornado tão frequente ao ponto de, lamentavelmente, já fazer parte do imaginário popular! A perda do valor da vida traz de volta a barbárie a se entranhar nas relações de uma sociedade doente!

			Quem mora ou convive nos bairros periféricos das grandes cidades, ou nos interiores amazônicos, sente de perto a gravidade da situação das crianças e jovens brasileiros. A cada ano novas esperanças aparecem e, não raro, novas decepções deixam o gosto amargo da impotência.

			Como será a vida dos nossos jovens e de nossas crianças daqui a dez anos? É preciso superar a fragmentação das ações, programas e projetos, tanto nas esferas de governo como da sociedade civil. Urge criar uma nova cultura no trato com as questões sociais: a cultura da integralidade das ações. Talvez seja um dos maiores desafios.

			Temos uma imensa dívida social a pagar para milhares e milhões de vidas brasileiras: até agora têm sido pagas migalhas dessa dívida. Quanto ao principal... Foi um calote! E tudo indica que esse calote vai continuar ainda por muito tempo.

			Não se exigem, com igual indignação, de um Estado omisso, políticas sociais inclusivas e universais, educação de qualidade, centros esportivos para juventude e praças nas periferias, que poderiam abrir novas perspectivas a gerações inteiras de crianças e jovens! Hoje e no futuro!

			Demonizam-se os “direitos humanos” porque “defendem bandido”, quando, na verdade, primam pela defesa da vida e da dignidade humana, sempre que vitimadas pela injustiça e pelo abuso do poder, da força e do dinheiro.

			Precisamos redescobrir e reafirmar as forças transformadoras que, pautadas no cristianismo ou em outras religiões ou humanismos, sonham por um mundo de Justiça, Paz e Harmonia universal. Forças que hoje mais do que nunca precisam assumir conjuntamente o desafio de ser uma voz diferente, se contrapondo à predominância de uma visão distorcida dos rumos a serem trilhados. O desafio é gigantesco. E é de todos.

			“A criança é o homem em estado de poesia”, e todas as crianças “hão de nos reensinar a vida”, escreve o poeta Paes Loureiro. Que elas sejam o centro de gravitação de um povo.

			Precisamos olhar de frente os desafios que hoje se põem e exigem políticas públicas firmes e corajosas, que efetivamente privilegiem o resgate das condições de vida digna para todos.

			Infelizmente a economia de mercado está nos tolhendo a capacidade de sonhar e caminhar na realização de nossas utopias.

			Não quero ser escravo disso: quero continuar com meus sonhos e lutando pelas minhas utopias que, graças a Deus, são os mesmos sonhos e utopias de uma miríade de homens e mulheres: um dia, nós ou nossos filhos, iremos conseguir viver num mundo em estado de poesia.

			Agradeço ao presente trabalho que, ao mesmo tempo que traz boas lembranças e tantos desafios enfrentados, busca manter sempre atual o compromisso com a luta pela dignidade das crianças e jovens da nossa e de todas as sociedades. Parabéns aos seus realizadores.

			Belém, fevereiro de 2020.

			
Pe. Bruno Sechi (in memoriam [image: ])

			Fundador do Movimento República de Emaús

			Belém-Pará

		


		
			APRESENTAÇÃO

			Resistências ao  desmonte do ECA

			Nossa linda juventude, 

			página de um livro bom 

			Canta que quero cais e calor, 

			claro como o sol raiou.

			Flávio Venturini e Márcio Borges

			A crise do capital marcada pela atual configuração do trabalho, pelo desemprego, subemprego e pelo desmonte das políticas sociais tem se intensificado com acentuada minimização dos direitos sociais e atingindo, especialmente, o direito à proteção integral de crianças e adolescentes. Essa crise, estrutural, ao mesmo tempo tem promovido a desregulamentação dos direitos humanos/sociais, com forte incremento nas expressões da questão social no Brasil, impactando diretamente a vida social.

			No interior dessa realidade, ganham espaço reações voltadas para retrocessos em relação ao disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no que se refere ao direito da criança à convivência familiar prioritariamente com a família de origem, assim como para redução da maioridade penal — (entre tantos outros retrocessos, num processo cada vez mais acentuado de culpabilização, responsabilização e criminalização da população apartada do acesso aos direitos sociais). Também a judicialização da questão social se sobressai em detrimento da efetividade do Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes.

			Assim, nesse tempo de desmonte dos direitos humanos e sociais conquistados na Constituição Federal, na Convenção Internacional dos Direitos da Criança e no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), esta coletânea se propõe a celebrar a história e a elaborar um balanço crítico dos 30 anos de vigência do ECA e da Proteção Integral de crianças e adolescentes, na perspectiva de contribuir com as lutas e resistências à desconfiguração e à fragmentação do ECA e, ao mesmo tempo, reafirmar o paradigma da proteção integral como base e orientação à garantia dos direitos infantojuvenis.

			Esta coletânea tem sua importância estratégica para as profissões das ciências humanas e sociais, bem como para os movimentos sociais, sindicais e para a Cortez Editora, na direção de contribuir com a produção do conhecimento e debate atual a respeito do ECA, da Proteção Integral, da questão social e do serviço social, contribuindo ainda para a integração com as demais áreas do conhecimento. Nesse sentido, integra também esforço do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Crianças e Adolescentes: ênfase no Sistema de Garantia de Direitos (NCASGD/PUC-SP) e do Grupo de Estudo, Pesquisa e Extensão sobre Crianças, Adolescentes e Famílias (GCAF/UNIFESP) em contribuir com a campanha “Proteger é Garantir Direitos”, levada por vários movimentos e organizações voltadas para a promoção e defesa da proteção integral, que foi lançada em outubro de 2019 e com previsão de encerramento em outubro de 2020, passando pela comemoração dos 30 anos do ECA no dia 13 de julho de 2020.

			Concebido ao longo de vários anos e por força da luta levada por organizações e movimentos democráticos populares, sobretudo nos anos 1980, o ECA, promulgado em 1990, tem como esteio o paradigma da proteção integral — que implica que crianças e adolescentes são sujeitos de direitos, em condição peculiar de desenvolvimento e têm prioridade absoluta.

			O marco civilizatório aí anunciado exigia e exige a efetivação de um Sistema de Garantia de Direitos, com relações horizontalizadas, participação democrática e promoção de políticas públicas voltadas de fato para a efetivação do direito à proteção integral.

			Suas disposições, no entanto, não se sustentaram nesses 30 anos sem embates, críticas e tentativas de fragmentá-lo ou de destruí-lo, especialmente no que se refere ao direito à convivência familiar e comunitária e às medidas socioeducativas destinadas a adolescentes a quem se atribui ato infracional. Mesmo que o ECA, contraditoriamente ao paradigma da proteção integral, tenha definido dispositivos com vista ao controle sociopenal de adolescentes, as forças retrógradas e compactuadas com processos de apartação social e de criminalização de jovens pobres sempre estiveram nesses anos em busca da aprovação da redução da maioridade penal, com projetos de lei para redução para 16 e até para 14 anos de idade. Da mesma maneira, muitos projetos de lei tramitaram e tramitam visando facilitar processos de retirada de crianças de suas famílias de origem, pela adoção, em detrimento da efetivação de direitos sociais à educação, ao trabalho, à moradia adequada, à saúde, à cultura e ao lazer, ao trabalho decente, entre outros — previstos constitucionalmente —, para que as crianças convivam com os seus em condições de dignidade. Isto é, a aposta na ampliação da desigualdade social bate de frente com o direito à proteção integral e, nesse embate, a necessária resistência ao desmonte de direitos em curso neste país — dentre os quais os dispostos no ECA — requer que estejamos permanentemente alertas e fortalecidos para escolher e contribuir com o lado das forças democrático-populares na luta pelos direitos humanos e pela justiça social. E é nesse sentido que esta coletânea também se coloca.

			Cabe ressaltar que, ao longo dos 30 anos, muitos avanços foram obtidos em relação aos direitos fundamentais no Brasil. Em relação ao direito à vida e à saúde, podemos citar a redução da mortalidade infantil, fruto do resultado de um conjunto de ações articuladas das políticas sociais como: aumento da cobertura vacinal da população, uso da terapia de reidratação oral, aumento da cobertura do pré-natal, ampliação dos serviços de saúde, melhoria das condições ambientais, aumento do grau de escolaridade das mães e das taxas de aleitamento materno (Brasil, 2017)1. Em contrapartida, quando falamos de juventude, temos um retrocesso em relação ao direito de viver.

			Dados do Atlas da Violência (IPEA, 2019)2 revelam que, apenas em 2017, 35.783 jovens de 15 a 29 anos foram mortos, uma taxa de 69,9 homicídios para cada 100 mil jovens, recorde nos últimos 10 anos.

			O Atlas da Violência reflete o perfil das vítimas, homem jovem, solteiro e negro e com até sete anos de estudos. Os homicídios respondem por 59,1% dos óbitos de homens entre 15 e 19 anos no Brasil (IPEA, 2019).

			Tratando-se do direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, o artigo 53 do ECA traz a seguinte redação:

			A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:

			I — igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

			II — direito de ser respeitado por seus educadores;

			III — direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores;

			IV — direito de organização e participação em entidades estudantis;

			V — acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica. (Redação dada pela Lei n. 13.845, de 2019).

			No direito à educação, o maior avanço das três décadas foi a universalização do ensino fundamental, alcançando, em 2019, quase 100%. No entanto, o acesso não significou a permanência com qualidade, tendo em vista as defasagens na leitura e escrita, quando concluída a modalidade. Em relação à educação infantil, conforme o Relatório de Avaliação das Metas do Plano Nacional de Educação (2019), até 2016, o Brasil deveria ter alcançado 100% de matrículas às crianças de 4 e 5 anos. Desde 2014, primeiro ano de vigência do PNE, a taxa de escolarização cresceu apenas 4 dos 11% necessários para chegar à totalidade esperada. Para que metade das crianças brasileiras de até 3 anos esteja na escola em 2024, seria necessário investir o suficiente para garantir o acesso de mais 20% da população nessa faixa etária às vagas nas creches. Em 2017, o aumento havia sido de apenas 4%.

			O Relatório da Campanha Nacional pelo Direito à Educação avalia que houve avanços no Brasil nos últimos anos para que a educação infantil pudesse ser ofertada com qualidade, sob a ótica da educação, em espaços institucionais públicos não domésticos que constituem estabelecimentos educacionais organizados para atender crianças de até seis anos de idade no período diurno, preferencialmente em jornada integral. Os atuais governos têm adotado políticas inadequadas à primeira infância e que não garantem as especificidades da educação das crianças pequenas, como exemplo o Programa “Criança Feliz”, que é um retrocesso e dotado de uma perspectiva da educação assistencialista3.

			Em relação ao direito à participação das crianças e dos adolescentes em canais democráticos, há várias experiências no Brasil que buscam influenciar a cultura participativa na sociedade. No entanto, fica evidenciada a falta de investimentos em canais de participação nas políticas sociais, a começar pela escola. A participação é um direito e, independentemente dos resultados, ela precisa ser assegurada, pois as crianças e adolescentes, como todos nós, são seres de relações e quanto mais socializados estiverem, mais humanizados serão. A participação coletiva educa para a vida em sociedade e para a convivência comunitária.

			A Constituição Federal Brasileira, de 1988, em seu artigo 217, apresenta a política de esportes para crianças e adolescentes e afirma que é “dever do Estado fomentar práticas desportivas nos âmbitos formal e informal” e, na mesma direção, o Estatuto da Criança e do Adolescente a aborda como direito fundamental. No entanto, o fomento de ações nessas políticas foi irrisório nesses 30 anos. A política de esportes no Brasil está mais centrada no alto rendimento da pessoa do que em uma prática educacional. Em relação a crianças e adolescentes das famílias da classe trabalhadora, o incentivo público no esporte ocorre ainda no ensino fundamental; nas demais faixas etárias o acesso ocorre por meio de organizações privadas.

			Em relação ao Direito à Convivência Familiar e Comunitária, podemos afirmar que o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, aprovado em 2006 pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), representa um avanço para a garantia desse direito ao traçar as estratégias, objetivos e diretrizes para o fortalecimento dos vínculos familiares. Define o Estado como responsável na garantia do atendimento nos serviços de acolhimento e no investimento para o retorno ao convívio com a família de origem. Demarca o rompimento com a cultura da institucionalização de crianças e adolescentes, e fortalece o princípio da proteção integral e da convivência familiar e comunitária.

			O orçamento público sofreu o maior golpe dos últimos 30 anos, com a Emenda Constitucional n. 95/2016, a qual determina que nenhum investimento nas áreas sociais possa ser superior ao reajuste inflacionário até 2036, e isso impactará frontalmente no acesso aos direitos sociais das novas gerações. Como o Estado garantirá os direitos das crianças e adolescentes se ele impede os avanços nas políticas estruturantes, as quais garantem às famílias autonomia para cuidar dos seus/suas filhos/filhas?

			Passamos três décadas sem conseguirmos integrar os direitos humanos de crianças e adolescentes. A transversalidade prevista no ECA, a qual deveria perpassar todas as áreas do conhecimento, como áreas dos direitos humanos, não foi apreendida nos planos das políticas sociais, no sistema de justiça e no legislativo. A fragmentação, o isolamento e a descontinuidade marcaram os 30 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente.

			As ciências humanas e sociais ainda não têm significativa e importante produção bibliográfica sobre a proteção integral de crianças e adolescentes e suas famílias. Nesse sentido, é possível perceber que o momento atual exige esforços para interpretar os determinantes contemporâneos à luz da Teoria Social Crítica e a sua feição particular para essa área na linha dos direitos humanos das crianças e dos adolescentes.

			Assim, esperamos que esta coletânea ofereça uma importante contribuição ao público das áreas de Serviço Social, Ciências Sociais, Educação, Saúde, Direito e das humanidades em geral, a partir de um esforço complementar não somente da análise, mas de evidências da realidade social e dos fenômenos fundamentais do sistema capitalista e sua complexidade para o processo civilizatório no século XXI.

			Os capítulos que compõem esta coletânea, construídos por diferentes áreas do conhecimento e uso de diferentes metodologias, mantêm o alinhamento teórico com a perspectiva crítica, bem como com a autenticidade dos textos.

			Trata-se de expor, a partir do rigor teórico-metodológico e do caráter inédito dos capítulos, os conceitos e os fundamentos da sociedade capitalista na sua interlocução com a proteção integral de crianças e adolescentes. Articulado a esses debates, tratará também da proteção integral de crianças e adolescentes e a transversalidade nas políticas sociais, reportando à persistência de certas inflexões que configuram a interseção das políticas sociais, incluindo as clivagens e transversalidades de gênero, raça/etnia e a questão da classe social. Conectada a essa discussão, apresentará renovada formulação acerca do controle democrático e participação popular na luta pela garantia dos direitos humanos de crianças e adolescentes, a partir dos movimentos de resistências e de lutas sociais, incluindo o controle social e a participação popular na garantia de direitos.

			A coletânea pretende debater e refletir sobre avanços, retrocessos e perspectivas da doutrina da proteção integral numa conjuntura de regressão de direitos, articulando esse debate com a intersecção de classe, gênero, raça/etnia, numa direção comprometida com as lutas sociais em defesa da proteção integral de crianças, adolescentes e famílias.
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			CAPÍTULO 1


			ECA e suas mudanças  em 30 anos de vigência

			Paulo Afonso Garrido de Paula

			1.	Constituição Federal, Código de Menores e o ECA

			O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal n. 8.069, de 13 de julho de 1990, é fruto da Constituição Federal, chamada pelo Deputado Ulisses Guimarães de “Constituição Cidadã”, quando de sua promulgação pela Assembleia Nacional Constituinte, aos 5 de outubro de 1988. A Constituição, rompendo com a tradição jurídica anterior que enxergava crianças e adolescentes apenas como objetos de intervenção do mundo adulto, destinatários quando muito de uma proteção reflexa, mediante normas destinadas a pais e responsáveis, como aquelas que definiam o conteúdo do poder familiar, expressamente arrimou crianças e adolescentes como titulares de direitos, tendo a potencialidade de obrigar Família, Sociedade e Estado. Mudando o paradigma, cambiando a posição passiva de objeto para a ativa de sujeito, a Constituição da República projetou verdadeira mudança cultural, reação a séculos de verdadeira indiferença aos interesses de crianças e adolescentes.

			Com seu advento, surgiu a necessidade de mudar a legislação infraconstitucional, representada especialmente pelo então vigente Código de Menores, Lei n. 6.697, de 10 de outubro de 1979, porquanto traduzia diploma legal absolutamente inconciliável com o novo status jurídico conferido a crianças e adolescentes pela Carta Magna. O Código de Menores tinha como pedra angular a verificação de uma situação de fato adjetivada de “irregular”, posto que representativa de um desvio da normalidade social pressuposta pelo legislador. Constatada essa situação, era imprescindível a aplicação de uma medida capaz de trazer crianças e adolescentes de volta ao estado desejado, de modo que providências como advertência, entrega aos pais, colocação em família substituta, liberdade assistida, inclusão em casa de semiliberdade e internação eram consideradas como instrumentos eficazes ou antídotos a situações reveladoras de “patologia social”, como o abandono, a carência, maus-tratos, desvios de conduta e até mesmo a prática de infrações penais, nas expressões constantes daquela lei. Na vigência de uma Constituição que conferia a crianças e adolescentes a titularidade de direitos, como os relacionados à liberdade e os determinantes à consecução da justiça social, como a saúde e educação, a estreita visão do Código de Menores era absolutamente inconciliável com a nova disciplina.

			A revogação do Código de Menores, com a sua substituição por um novo diploma legal, concorde com a nova Constituição da República, era, portanto, tarefa que se inseria no contexto da necessidade de remoção do chamado “entulho autoritário”, expressão cunhada na época para designar o acervo de leis produzidas durante a ditadura militar, sem a legitimidade de sua aprovação por um parlamento independente e escolhido com liberdade para a feitura de leis voltadas exclusivamente à consecução do interesse público.

			Assim, sob os mesmos influxos dos desideratos de liberdade e justiça social, anseios primordiais da Assembleia Nacional Constituinte, a mesma articulação de instituições, entidades e pessoas, que se uniram para influir na redação da Constituição Federal, se movimentou para a elaboração de um anteprojeto de lei que vivificasse as promessas constitucionais para com as crianças e adolescentes brasileiros, resultando na promulgação, em 13 de julho de 1990, do Estatuto da Criança e do Adolescente, diploma legal que disciplinou os novos direitos e expressamente revogou o antigo Código de Menores, estabelecendo um novo marco regulatório dos direitos da criança e do adolescente no Brasil.

			2.	Síntese do conteúdo jurídico do ECA

			Numa breve síntese, é possível indicar que o Estatuto da Criança e do Adolescente: (a) proclamou os direitos fundamentais da criança e do adolescente; (b) definiu as diretrizes e linhas de ação da política de atendimento a esses direitos; (c) prescreveu mecanismos coletivos e populares de eficácia aos direitos declarados, criando os Conselhos de Direitos e os Conselhos Tutelares; (d) criou novos mecanismos judiciais de validação dos direitos irrealizados; (e) adotou o direito infracional, optando por um sistema de garantias e direitos processuais; (f) promoveu uma revisão no sistema de justiça para com as crianças e adolescentes; (g) adotou a estratégia de serviços em rede; e (h) estabeleceu normas de responsabilização dos obrigados, mediante cominações de penas criminais e administrativas aos infratores das normas de proteção à infância e adolescência.

			3.	Força cogente do ECA

			Toda lei tem força cogente, tem a eficácia de obrigar, de subordinar o interesse de quem quer que seja ao seu comando. Sua maior ou menor força, como fenômeno cultural, depende especialmente de sua aceitação social, do seu reconhecimento como norma de comportamento advinda de um processo legítimo de feitura, baseado na legalidade, na competência de quem legisla e no compromisso de o seu conteúdo guardar pertinência com o interesse público. Ainda que toda lei obrigue e produza efeitos, quanto maior sua legitimidade, maior sua eficácia.

			O ECA tem a sua legitimidade especialmente arrimada no seu processo de produção. Em primeiro lugar, sua derivação temporalmente imediata à Constituição Federal de 1988, de modo que transitou pela mesma conformação cultural determinante da refundação do Estado e da Nação. Em segundo, porque seu processo de criação foi essencialmente popular, resultante da mobilização de setores importantes da sociedade, que tinham na tarefa de estabelecimento de um novo marco legal para a infância e juventude o continuar de uma militância em busca de justiça social e liberdade. Em terceiro lugar, porque o conteúdo definido, além de guardar a necessária obediência à Constituição Federal, estava também concorde com novas concepções internacionais introduzidas pela Convenção dos Direitos da Criança, adotada pela ONU em assembleia aos 20 de novembro de 19894, de modo que a Constituição e o ECA sofreram influências da Convenção, que, por sua vez, foi influenciada pelos textos brasileiros.

			Também é necessário ressaltar que uma lei como o ECA projetou inúmeras transformações, de modo que configura reducionismo perquirir sobre sua eficácia como um todo. Muitas coisas se modificaram e outras ainda ficam dependentes de incrementos variados para que possam produzir resultados mensuráveis. Desta forma, desde o início de sua vigência, instala-se na sociedade brasileira um processo de transformação de inúmeros aspectos atinentes à população infantojuvenil, com modificações e tentativas de câmbios que vão se sucedendo temporalmente, dentro do contexto das novas possibilidades projetadas pelo ECA, valendo lembrar que a força transformadora reside na prática, representando a lei apenas um instrumento, ainda que poderoso, para alavancar as mudanças ditadas pela civilidade.

			O reconhecimento da força da lei também não importa imutabilidade. Como expressão de aspirações da sociedade, grupos ou pessoas querem sempre transformar interesses em interesses juridicamente protegidos, de modo que com a vigência da lei nova já surgem pretensões modificativas, ou até mesmo de exclusão da lei nova, seja em razão do inconformismo com o conteúdo, seja motivado pela concepção de que poderia ser melhor ou diferente. E, mais importante, como disciplina de fatos sociais, produto da cultura, o dinamismo das relações que a define vai produzindo outras aspirações de normatização, que se revelam em anseios, cedo ou tarde, de novas modificações nas regras de conduta. Acima disso: a política, muitas vezes derivada de complexos fenômenos sociais determinantes da escolha de representantes que, à luz dos seus compromissos e promessas eleitorais, buscam nas alterações legislativas a satisfação de seus eleitores.

			4.	Mudanças no ECA nos últimos 30 anos

			Depois de sua promulgação, o ECA sofreu inúmeras alterações, decorrentes de trinta e uma (31) novas leis. Segue-se, nesta data, quadro elaborado sob o critério cronológico: (1) Lei n. 8.242, de 12 de outubro de 1991; (2) Lei n. 9.455, de 7 de abril de 1997; (3) Lei n. 9.532, de 10 de dezembro de 1997; (4) Lei n. 9.975, de 23 de junho de 2000; (5) Lei n. 10.764, de 12 de novembro de 2003; (6) Lei n. 11.259, de 30 de ­dezembro de 2005; (7) Lei n. 11.829, de 25 de novembro de 2008; (8) Lei n. 12.010, de 3 de agosto de 2009; (9) Lei n. 12.015, de 7 de agosto de 2009; (10) Lei n. 12.038, de 1º de outubro de 2009; (11) Lei n. 12.415, de 9 de junho de 2011; (12) Lei n. 12.594, de 18 de janeiro de 2012; (13) Lei n. 12.696, de 25 de julho de 2012; (14) Lei n. 12.955, de 5 de fevereiro de 2014; (15) Lei n. 12.962, de 8 de abril de 2014; (16) Lei n. 13.010, de 26 de junho de 2014; (17) Lei n. 13.046, de 1º de dezembro de 2014; (18) Lei n. 13.106, de 17 de março de 2015; (19) Lei n. 13.257, de 8 de março de 2016; (20) Lei n. 13.306, de 4 de julho de 2016; (21) Lei n. 13.431, de 4 de abril de 2017; (22) Lei n. 13.436, de 12 de abril de 2017; (23) Lei n. 13.438, de 26 de abril de 2017; (24) Lei n. 13.441, de 8 de maio de 2017; (25) Lei n. 13.509, de 22 de novembro de 2017; (26) Lei n. 13.715, de 24 de setembro de 2018; (27) Lei n. 13.798, de 3 de janeiro de 2019; (28) Lei n. 13.812, de 16 de março de 2019; (29) Lei n. 13.824, de 9 de maio de 2019; (30) Lei n. 13.840, de 5 de junho de 2019; e (31) Lei n. 13.845, de 18 de junho de 2019.

			5.	Balanço qualitativo

			A análise desse conjunto modificativo impõe algumas conclusões preliminares, assim, resumidas: (a) as modificações não alteraram a estrutura do ECA, que permanece íntegra; (b) não se verificaram câmbios ou diminuições de direitos fundamentais, notadamente em razão da sua estatura constitucional; (c) as principais mudanças se operaram principalmente nos campos da adoção, execução das medidas socioeducativas, proteção, especialmente à primeira infância, e repressão aos adultos autores de crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes.

			Nenhuma das modificações alterou a concepção básica do ECA de que crianças e adolescentes são sujeitos de direitos e que podem exercitá-los frente a família, sociedade e Estado. Aliás, qualquer modificação nesse sentido seria inconstitucional frente ao mandamento residente no artigo 227, caput, da Constituição da República, de modo que a técnica de declarar e explicitar os direitos básicos e estabelecer mecanismos para sua efetivação acabou se revelando historicamente acertada. As modificações foram pontuais e não alteraram a estrutura do ECA, muitas vezes inseridas dentro de diplomas que disciplinam matérias direcionadas a campos muito específicos. A título de exemplo, anote-se que a Lei n. 13.812, de 16 de março de 2019, quando estabeleceu regras de uma Política Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas, alterou, modificando o ECA, de 12 para 16 anos de idade a permissão para adolescentes viajarem em território nacional desacompanhados ou sem autorização judicial, desprezando a harmonia e o conteúdo lógico do sistema, posto se o marco dos 12 anos é suficiente para permitir consequências gravíssimas, como a privação de liberdade, o mesmo critério deve ser adotado na permissão de autorização para a livre locomoção em território nacional, o que não foi considerado, talvez por ignorância quanto aos fundamentos do ECA. De toda sorte, tirante eventual incompreensão quanto ao estágio de desenvolvimento do Direito da Criança e do Adolescente, determinante até mesmo de eventual inconstitucionalidade, as citadas leis, em uma análise superficial, não abalam os pilares de sustentação do ECA, representando câmbios pontuais.
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